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CONTRATO N° 010/2018

PROCESSO N°: 72031.003172/2018-16

CONTRATO PARA PRESTAÇĘO DE SERVIÇOS,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNI/�O, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO TURISMO E O
SINDICATO DOS GUIAS DE TURISMO DE FOZ DO
IGUĄÇU E MUNICIPIOS DA COSTA OESTE.

A UNIAO, por intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO, inscrłto no CNPJ/MF sŻb o n� 05.457.283/0002-08, com sede
na Esplanada dos Ministérios, Bloco "U’, 2° e 3� andares, Brasflła/DĘ CEP: 70.065-900, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Secretário Nacional de Quałificaźęo e Promoźęo do
Turismo, Senhor BĄBINGTON DOS SANTOS, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n° 1250758, expedida pela
SESPDS-DF e inscrito no CPF/MF sob o n° 966.860.656-ó8, residente nesta Capital, no uso das atribuiźŐes conferidas
pela Portaria n° 450, publicada no Dięrio Oficial da Uniáo de 11 de maio de 2018, e de outro lado, o SINGTUR/FOZ -

Sindicato dos Guias de Turismo de Foz do Iguaźu e Municipios da Costa Oeste, inscrito no CNPJ/MF sob o
n� 77.812.618/0001-80, sediado na Avenida das Cataratas, 2330, sala 03, Vila Yolanda, Foz do Iguaźu/PR - CEP:
85.853-000, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, neste ato, representada pelo Senhor SIDNEI DOS
REIS, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n� 4.732.325-8, expedida pelo SSP/PR e inscrito no CPF/MF sŻb o
n� 784.333.129-87, RESOLVEM celebrar o presente Contrato de Prestaźęo de Serviźos, em conformidade com o que
consta do Processo Administrativo n� 72031.003172/2018-16, referente ę Inexigibilidade de Licitaźęo rł� 007/2018,
com fundamento no caput do art. 25 da Lei r� 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas ulteriores alteraźőes,
mediante as Clęusulas e condiźöes seguintes:

1. CLĘUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contrataźęo de entidade promotora do evento "XXXVIII Congresso
Brasileiro de Guias de Turismo’, a ser realizado em 16 a 20 de maio de 2018, no Hotel Golden Park, em Foz do Iguaźu -

PR para a prestaźáo do serviźo de łocaźáo de espaźo físico e montagem de estande com a metragem total de 54 m=

(espaźos 13, 14, 23, 24, 25 e 26) para efetivaźęo da particłpaźęo do Ministério do Turismo no referido evento.

2. CLĘUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇĘO
2.1. Este Contrato guarda consonęncia com as normas contidas no caput do art. 25 da Lei n� 8.666/93
atualizada, vinculando-se, ainda, ę Inexigłbłlidade de Licitaźęo r� 007/2018, ę Proposta da CONTRATĄDĄ, ę Nota
Técnica n° 21/2018/CETIN/CGEV/DEMAC/SNPTur, ao Projeto Bęsico, ę respectiva Nota de Empenho e demais
documentos constantes do Processo n° 72031.003172/201 8-16, que, independentemente de transcriźęo, integram e
complementara este Instrumento.

3. CLĘUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

3.1. Executar os serviźos conforme especifłcaźőes do Projeto Básico e da proposta, com a alocaźęo dos
empregados necessęńos ao perfeito cumprimento das clęusulas contratuałs, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensilios necessęrios, na qualidade e quantidade especificadas no Projeto Básico e em
sua proposta;

3.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ęs suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviźos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou łncorreźőes resultantes da execuźęo ou
dos materiais empregados;

3.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administraźęo;

3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuźęo do objeto, de acordo com os artigos 14
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar
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da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ę Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;

3.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos servięos a serem executados, em
conformidade com as normas e determinaźőes em vigor;,

3.6. Vedar a utilizaźęo, na execuźęo dos servięos, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissęo ou funźęo de confianźa no órgęo Contratante, nos termos do artigo 7" do Decreto n °

7.203, de 2010;

3.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachę, além de
prove-los com os Equipamentos de Proteęęo Individual - EPI, quando for o caso;

3.8. Apresentar ę Contratante, quando for o caso, a relaęęo nominal dos empregados que adentraręo o Órgęo
para a execuźęo do servięo;

3.9. Responsabilizar-se por todas as obrigaźöes trabalhistas, sociais, previdencięrias, tributęrias e as demais
previstas na legislaźęo específica, cuja inadimplęncia nęo transfere responsabilidade ę Contratante;

3.10. Instruir seus empregados quanto ę necessidade de acatar as normas internas da Administraęáo;

3.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nęo

executar atividades nęo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ę Contratante toda e qualquer
ocorręncia neste sentido, a fim de evitar desvio de funęęo;

3.12. Relatar ę Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaźęo dos servięos;

3.13. Nęo permitir a utilizaźęo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiźáo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaźáo do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.14. Manter durante toda a vigęncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaęőes assumidas, todas as
condiźőes de habilitaźáo e qualificaęáo exigidas na licitaęęo;

3.15. Guardar sigilo sobre todas as informaźőes obtidas em decorręncia do cumprimento do contrato;

3.16. Arcar com o őnus decorrente de eventual equívoco no dimensłonamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nęo seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitaźęo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § lO do art. 57
da Lei n° 8.666, de 1993.

4. CLĘUSULA QUARTA - OBRIGĄÇÖES DA CONTRATANTE

4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaźőes assumidas pela Contratada, de acordo com as clęusulas

contratuais e os termos de sua proposta;

4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscałizaęáo dos servięos, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, męs e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos ę autoridade competente para as providęncias cabíveis;

4.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorręncia de eventuais imperfeiźőes no curso da execuźęo dos
serviźos, fixando prazo para a sua correźęo;

4.4. Pagar ę Contratada o valor resultante da prestaźáo do serviźo, no prazo e condiźőes estabelecłdas no
Edital e seus anexos;

4.5. Efetuar as retenźőes tributęrias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGESłMP n. 5/2017.

5.

5.1.

CLÁUSULA QUINTA - VIGI�NClA
O prazo de vigęncia deste Contrato será de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua assinatura.

6. CLĘUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O valor total da contrataźęo é de RS 40.800,00 (quarenta mil • oitocentos reais).

6.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordłnęrias diretas e indiretas decorrentes da execuźáo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencięrios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraźáo, frete, seguro e outros necessęrios ao cumprimento integral do objeto da
contrataźęo.

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ę CONTRATADA
dependeráo dos quantitativos de serviźos efetivamente prestados.
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7. CLÁUSULA SŁí"rlMA - PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE ę CONTRĘTADA até o 5� (quinto) dia útil subsequente ę
apresentaźęo da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, da execuźęo do serviźo, sendo efetuada a retenęęo de
tributos e contribuiźőes sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a Instruźęo Normativa Conjunta r�
480, de 15/t2/2004, publicada no D.O.U. de 29/12/2004, Seźęo I, p. 275, ou de norma superveniente emitida por Órgáo
competente.

7.2. o néo pagamento do valor acordado na Cláusula Sexta deste Contrato na respectiva data de vencimento
sujeitará a CONTRATANTE ao pagamento de multa moratória equivalente a 1% (um por cento) do valor acordado e
juros de mora equivalente a 1% (um por cento) ao męs, sem prejuízo das eventuais perdas e danos sofridos pela
CONTRĘTĘDĄ.

7.3. A CONTRATANTE néo fará nenhum pagamento ę CONTRĘTADA antes de paga ou relevada a multa que
porventura lhe tenha sido aplicada.

7.4. Na hipótese de atraso no pagamento, fora do prazo estabelecido, cuja Nota Fiscal/Fatura foi
devidamente atestada e protocolada, em que a CONTRĘTADA néo haja concorrido em motivo para tanto, o valor
devido será atualizado financeiramente, a partir do 10 dia útil após a data limite estipulada até a data do efetivo
pagamento.

7.5. O pagamento somente ocorrerá se a CONTRATĘBA estiver em situaźęo regular e vęlida no cadastro do
SICAF, inclusive com os documentos nele exigidos.

7.6. Se na data da liquidaźęo da obrigaźęo por parte da CONTRATANTE existir qualquer um dos documentos
exigidos pelo cadastro do SICAF com validade vencida, a CONTRĘTADA deverá providenciar a(s) sua(s)
regularizaźęo(őes) junto ę unidade cadastradora no referido sistema, ficando o pagamento pendente de liąuidaęęo até
que sua situaźęo seja tornada regular, reiniciando-se, a partir do dia que seja sanada a irregularidade, o prazo para
pagamento, sendo que a CONTRĘTĄDĄ se obriga a comunicar a CONTI�ĄTĄNTE da regularizaźęo no SICAF.

7.7. Reserva-se o direito de suspender o pagamento, se o serviźo for executado em desacordo com as
especificaźőes constantes deste Contrato.

7.8. Em nenhuma hipótese serę efetuado pagamento de Nota Fiscal/Fatura com o número do CNPJ/MF
diferente do que foi apresentado na proposta de preźos.

7.9. Qualquer erro ou omissęo que venha a se constar da documentaźęo fiscal ou da fatura será objeto de
correęáo pela CONTRĘTĄDA e haverá, em decorręncia, suspensęo do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente regularizado.

7.10. O pagamento serę creditado em favor da CONTRĘTADA, através de ordem bancęria, gerada pelo SIAFI
(Sistema Integrado de Administraźáo Financeira), devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, a agéncia e o
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá até o prazo estipulado para o
pagamento, desde que atendidas as condiźĄes exigidas acima.

7.11. O(s) fiscal(is) deste contrato terá(ęo) até 15 (quinze) dias, a partir da entrega, para analisar, emitir
parecer técnico sobre os serviźos efetivamente executados pela CONTRATĄDĘ e atestem a Nota Fiscal apresentada.

8. CLĘUSULĘ OLTAVA - DOTAÇĘO ORÇAMENTÁRłA
8.1. As despesas decorrentes desta contrataźęo estęo programadas em dotaźáo orźamentária própria,
prevista no orźamento da Uniáo, para o exercício de 2018, na classificaźáo abaixo: 23.695.2076.20Y3.0001, Fonte
0100, Natureza de Despesa 33.90.39, PTRES: 093327.

9. CLĘUSULA NONA - REGIME DE EXECUÇĘO DOS SERVIÇOS E FISCAUZAÇĘO

9.1. O regime de execuźęo dos serviźos a serem executados pela CONTRĘTADĘ, os materiais que seráo
empregados e a fłscalizaęęo pela CONTRATANTE sáo aqueles previstos no Projeto Básico.

9.2. O acompanhamento e a fiscalizaźęo da execuźęo do contrato consistem na verificaęęo da conformidade
da prestaźáo dos serviźos e da alocaźęo dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma
dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997.

9.3. O representante da CONTRATANTE deverę ter a experióncia necessária para o acompanhamento e
controle da execuęáo dos servięos e do contrato.

9.4. A verificaźęo da adeąuaęęo da prestaęęo do serviźo deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Projeto Básico.

9.5. A execuęęo dos contratos deverá ser acompanhada e tíscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuraźáo dos aspectos mencionados no aoE 47 erio �_V, item 2.6,j, ambos_d_a IN n°

Ą5/2017.
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9.6. A fiscalizaęęo técnica do contrato avaliarę a execuźęo do objeto e utilizarę o Instrumento de Mediźęo de
Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo VIII da Instruźáo Normativa SEGES n° 05, de 2017, ou outro
instrumento substituto para aferiźáo da qualidade da prestaęęo dos serviźos, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATĄDA:

a) náo produzir os resultados, deixar de executar, ou néo executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) eixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuźęo do servięo, ou utilizę-łos

com qualidade ou quantidade inferior ę demandada.

9.6.1. A utilizaęáo do IMR néo impede a aplicaźáo concomitante de outros mecanismos para a avaliaźęo da
prestaźęo dos serviźos.
9.6.2. Durante a execuęęo do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviźos para evitar a sua degeneraźęo, devendo intervir para requerer ę CONTRATADA a correźáo das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

9.6.3. O fiscal técnico deverę apresentar ao preposto da CONTRĘTĄDĄ a avałiaęęo da execuęęo do objeto ou,
se for o caso, a avaliaźęo de desempenho e qualidade da prestaźęo dos serviźos realizada.

9.6.4. Em hipótese alguma, serę admitido que a própria CONTRATĄDA materialize a avaliaęęo de desempenho
e qualidade da prestaęęo dos serviźos realizada.

9.6.5. A CONTRĄTĄDA poderę apresentar justłficatłva para a prestaźáo do serviźo com menor nível de
conformidade, que poderę ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorręncia,

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.6.6. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestaźęo do serviźo em relaźáo ę
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além
dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanźőes á CONTRĄTĄDA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

9.6.7. O fiscal técnico poderá realizar avaliaźęo dięria, semanal ou mensal, desde que o período escołhido seja
suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestaźęo dos serviźos.
9.6.8. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execuęęo do serviźo, deverá comunicar ę autoridade responsęvel para que esta promova a adequaźęo
contratual ę produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteraźęo dos valores contratuais
previstos no § 10 do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.6.9. A conformidade do material a ser utilizado na execuźęo dos serviźos deverá ser verificada juntamente
com o documento da CONTRATADA que contenha sua relaźęo detalhada, de acordo com o estabelecido neste Projeto
Bęsico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificaźőes técnicas, tais como: marca, qualidade
e forma de uso.

9.6.10. O representante da CONTR.ĄTĘNTE deverá promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as
providéncias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ lO e 2° do art.
67 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.6.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigaźőes e responsabilidades assumidas
pela CONTRĘTADA ensejará a aplicaźáo de sanź6es administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislaźęo
vigente, podendo culminar em rescisáo contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.6.12. A tíscalizaźęo de que trata esta clęusula néo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiźőes técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferiŻr e, na ocorréncia desta, néo implica em
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666,
de 1993.

10. CLÁUSULĘ DÉCIMA - ALTERAÇöES

10.1. Eventuais alteraęőes contratuais reger-se-ęo pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, bem
como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017.

10.2. A CONTRATĄDA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiźőes contratuais, os acréscimos ou supressŐes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.3. As supressőes resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderęo exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11. CLĘUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÖES ADMINISTRATIVAS

11.1. Na hipótese de descumprimento parcial ou total da CONTRATADA das obrłgaźőes contratuais
assumłdas, ou de łnfringéncia de preceitos legais pertinentes, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia e apąpla
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defesa, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes sanźöes:
11.1.1. Advertóncia por escrito, quando do nęo cumprimento de quaisquer das obrigaźőes contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que náo acarretam prejuízos significativos para o serviźo
contratado;

11.1.2. Multa de:

11.1.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso na execuęáo dos serviźos, limitada a incidęncia a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administraźáo, no caso de execuźęo com atraso, poderá ocorrer a nęo-aceitaęáo do objeto, de forma a configurar,

nessa hipótese, inexecuźęo total da obrigaęáo assumida, sem prejuízo da rescisęo unilateral da avenźa;

11.1.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execuźęo do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecuźęo parcial da obrigaźáo
assumida;

11.1.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecuźáo
total da obrigaźęo assumida;

11.1.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 .
2 abaixo; e

11.1.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentaźęo da garantia

(seja para reforźo ou por ocasiáo de prorrogaźęo), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25
(vinte e cinco) dias autorizará a Administraźáo CONTRATANTE a promover a rescisáo do contrato;

11.1.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos seręo consideradas independentes entre sí.

11.1.3. Suspons�o de licitar e impedimento de contratar com o órgęo, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administraźęo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.1.4. Sanźęo de impedimento de licitar e contratar com órgáos e entidades da Unięo, com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.1.5. Declaraźęo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraźęo Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniźáo ou até que seja promovida a reabilitaźęo perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.2. As sanźőes previstas nos subitens 11.1.1; 11.1.3; 11.1.4 e 11.1.5 poderáo ser aplicadas ę CONTRĘTĄDA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.3. Para efeito de aplicaźęo de multas, ęs infraźőes sáo atribuídos graus, de acordo com as tabelas I e 2:

’GRAU
1
2
3

g

TABELA 1

CORRESPONDŁNCIA
0,2% ao dia sobre o valor do contrato
0,4% ao dia sobre o valor do contrato
0,8% ao dia sobre o valor do contrato

1,6% ao dia sobre o valor do contrato
3,2% ao dia sobre o valor do contrato

ITEM 1 "GRAU

1 05

2 04

3 03

4 02

5 02

6 01

7 03

8 01

9 01

TABELA 2
INFRĘÇĘO

DESCRIÇĘO
Permitir situaźăo que crie a possibilidade de causar dano físico, lesęo corporal ou conseqÜęncias letais, por

ocorręncia;

Suspender ou interromper, salvo motivo de forźa maior ou caso fortuito, os serviźos contratuais por dia e por
unidade de atendimento;

Servir-se de funcionário sem qualificaźáo para executar os serviźos contratados, por empregado e por dia;

Recusar-se a executar serviźo determinado pela fiscalizaźęo, por serviźo e por dia;

Pała os itens a seguir, deixar de:
Cumprir determinaźăo formal ou instruźęo complementar do órgęo fiscalizador. por ocorrłncia;

Substituir empregado alocado que náo atenda ęs necessidades do serviźo, por funcionęrio e por dia;

C’umpdr quaisąuer dos itens do Edital e seus Anexos n�o previstos nesta tabela de multas, após reincidęncia

formalmente notificada pelo órgęo fiscalizador, por item e por ocorr�mcia;

Indicar e manter durante a execuźęo do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;

Providenciar treinamento para seus funcionędos conforme previsto na relaźáo de obdga.źőes da CONTRATADA

11.4. Também ficam sujeitas ęs penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou
nrP.ł�łoołĄnoio n= ł�"
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11.4.1. tenham sofrido condenaźęo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
ąuaisquer tributos;

11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaęęo;

11.4.3. demonstrem nęo possuir idoneidade para contratar com a Administraźęo em virtude de atos ilícitos
praticados.

11.5. A aplicaźáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ę CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666,
de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

11.6. A autoridade competente, na aplicaźęo das sanźőes, levará em consideraźáo a gravidade da conduta do
inflator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ę Administraźęo, observado o princípio da
proporcionalidade.

11.7. As penalidades seręo obrigatoriamente registradas no SICAE

12. CLĘUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISĘO CONTRATUAL

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993,
com as consequęncias indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicaźęo das sanźőes previstas neste
Contrato.

12.2. Os casos de rescisęo contratual seręo formalmente motivados, assegurando-se ę CONTRĄTĄDA o
direito ę prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRĘTĄDĘ reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisáo administrativa prevista
no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido:

a) Balanźo dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relaęęo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizaź6es e multas.

13. CLĘUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos seręo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposięőes contidas na Lei n°

8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiźőes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

14. CLĘUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS VEDAÇĄES

14.1. É vedado ę CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaźáo financeira;

14.1.2. Interromper a execuęęo dos serviźos sŻb alegaźęo de łnadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

14.1.3. Ałocar para a prestaźęo dos serviźos que constituem o objeto do presente Contrato, familiar de agente
público que neste exerźa cargo em comissęo ou funźęo de confianęa.

14.1.3.1. É considerado familiar, nos termos do art. 2o, III do Decreto n° 7.203/2010, o cőnjuge, o companheiro ou
o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.

15. CLĘUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇĘO

15.1. Incumbirá ę CONTRATANTE providenciar a publicaźęo deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
Unięo, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

16. CLĘUSULĘ DÉCIMA SEXTA - DO FORO Ę/
16.1. A Justiźa Federal - Seźęo Judiciária do Distrito Federal é o Foro competente para dirimir quaisquer //
questőes oriundas do presente Contrato que nęo possam ser resolvidas administrativamente, por forźa do art. 109 da �1/
Constituiźęo.

E, assim, por estarem de pleno acordo, após lido e achado conforme, as partes firmam o presente

Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presenęa das testemunhas, abaixo assinadas.
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Brasília, 16 de maio de 2018.

BĄBINGTON DOS SANTOS

P/CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome:��
CPF: 0330�:�ß11 0"2
RC: 2JTo� !
Rel: Processo n° 72031.003172/2018-16

Nome:

CPF:�.�F ź � ź �.�k’Í�ł

RG: Cig’- "�’�--D �5 Ź-@S’
SEl n° 0235777
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